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                PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ

                ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

             GERÊNCIA DE FINANÇAS



Naviraí/MS, 17 de JUNHO  de 2020.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 010/2020
EDITAL CONCORRÊNCIA Nº. 003/2020

1
PREÂMBULO
1.1 O MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS, por meio do Comitê Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público Privadas - CGP, conforme Portaria nº. 405, de 20 de maio de 2019, sito na Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris, n.º 343, em Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente torna público a realização de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo “Menor  Valor”, o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei da PNRS) e seu decreto regulamentador (Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010); pela Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 (Lei Nacional do Saneamento Básico - LNSB)  e seu decreto regulamentador (Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010; pela Lei Federal nº. 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; Portaria Interministerial nº 274, de 30 de abril de 2019,   pela Lei  Municipal nº 2.173, de 23 de abril de 2019, e demais normas vigentes sobre a matéria, sob as seguintes condições

1.2 A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de reuniões da PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ, no dia 23/07/2020 às 8h.
1.3 No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o certame ocorrerá no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. 
2 OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 Objeto da presente licitação é a PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA MODALIDADE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DE EMPRESA APTA À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUE COMPREENDEM A DELEGAÇÃO DA GESTÃO DAS ATIVIDADES CONSTANTES DO PRESENTE EDITAL, CONFORME ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA A MODERNIZAÇÃO, GESTÃO, MANUTENÇÃO, OTIMIZAÇÃO E GERAÇÃO DE ENERGIA AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL ATRAVÉS DO PROCESSO DE TRATAMENTO TÉRMICO DE RESÍDUOS EM ESPECIAL OS RSU - RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ / MS, EXCETO O LIXO RECICLÁVEL.

2.2 A presente cessão de uso, a título oneroso, será a disponibilidade de todo resíduo sólido produzido e coletado pelo Município de Naviraí.

2.3 - Os serviços serão pagos pelo critério de menor valor da contraprestação pública  mensal a ser paga pelo poder concedente, com base no art. 12, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a contratação de parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa, de empresa apta à prestação dos serviços públicos para Modernização, Gestão, Manutenção, Otimização e Geração de Energia Ambientalmente Sustentável através do Processo de Tratamento Térmico de Resíduos em especial os RSU - Resíduos Sólidos Urbanos, exceto lixo reciclável. no Município de Naviraí/MS, nos termos do presente EDITAL.

2.4 -Este projeto básico decorre do PMI – Procedimento de Manifestações de Interesse n. 001/2019, Chamamento Público n. 001/2019, recebida pela Prefeitura de Naviraí (MS), projeto este que poderá ser indenizado pela empresa vencedora do certame.

2.5 - Através do PMI – Procedimento de Manifestação de Interesse , foi selecionada como referência, a TECNOLOGIA de PLASMA, cujo processo será detalhado nesse Termo de Referência.
2.6 - A MINUTA do EDITAL e a do CONTRATO, ficou disponível para CONSULTA PÚBLICA, no período de 23/06/2020 à 23/07/2020, através do site (navirai.ms.gov.br), conforme artigo 10, inciso IV da Lei n. 11.079/2004;

3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Só poderão participar desta licitação, empresas do ramo pertinente ao objeto que satisfaçam plenamente todas as condições do presente Edital e seus anexos. 

3.2 - A participação na licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, bem como as observâncias dos regulamentos administrativos e das normas técnicas e específicas aplicáveis ao caso, ressalvado o disposto no § 3º, do art. 41, da Lei n.º 8.666/93.

3.3 - A participação das PROPONENTES poderá se fazer isoladamente ou em CONSÓRCIO, observadas as exigências de habilitação e à obrigatoriedade, tanto no caso da pessoa jurídica como no de CONSÓRCIO adjudicado, de constituir Sociedade de Propósito Específico para explorar a CONCESSÃO.

3.4 Não será permitida a participação em CONSÓRCIO de PROPONENTE que esteja participando isoladamente da LICITAÇÃO. 

3.5 As exigências de qualificação técnica poderão ser atendidas conjuntamente pelo CONSÓRCIO, na forma prevista no EDITAL.

3.6
Em caso de CONSÓRCIO, deverá haver a comprovação do pleno conhecimento da natureza e do escopo do objeto deste EDITAL, deverá ser realizada com acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores e quantitativos exigidos para a PROPONENTE que esteja participando isoladamente da LICITAÇÃO, inexigível este acréscimo para os CONSÓRCIOS compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei.

3.7
A desclassificação de qualquer consorciada acarretará à automática desclassificação do CONSÓRCIO.

3.8
Não estão admitidas as participações nesta LICITAÇÃO de PROPONENTES:

3.8.1
em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência haja sido decretada; 

3.8.2
declarados inidôneos pela Administração Pública nos termos dos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como aqueles que se encontram interditados por crimes ambientais nos termos do art. 10 da Lei Federal nº 9.605/1998;

3.8.3
que estejam sob intervenção da Secretaria da Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social ou liquidação extrajudicial;

3.8.4
cujos dirigentes, gerentes, sócios ou controladores, responsáveis técnicos ou legais sejam na data da publicação deste EDITAL, servidores ou dirigentes ligados ao PODER CONCEDENTE, ou qualquer de seus órgãos ou entidades vinculadas;

3.9
Recomenda-se que o EDITAL seja obtido no endereço constante da apresentação deste EDITAL, para garantia www.navirai.ms.gov.br/licitacoes. :

3.9.1
de que todas as pessoas jurídicas interessadas sejam notificadas diretamente de todos os atos do procedimento licitatório;

3.9.2
de que tomarão conhecimento de todos os esclarecimentos que forem dados acerca deste EDITAL;

3.9.3
de que estão em seu poder todos os documentos e anexos que compõem o EDITAL e;

3.9.4
da autenticidade do texto deste EDITAL e dos seus anexos.
4  DATA HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

4.1 No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, á Comissão Permanente de Licitação/Comitê Gestor, os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de “01”  e  “02” na forma seguinte:


4.2
 Os documentos exigidos no ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO, deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, ou por servidor lotado na Gerência de Finanças da Administração Municipal de NAVIRAÍ – MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido publicado(s).

4.3
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte quaisquer das disposições deste edital, bem como aqueles manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem preços vis ou excessivos.

5 CREDENCIMENTO

5.1
O representante legal da Licitante deve credenciar-se, no dia, local e horário previsto no preâmbulo deste Edital, munido de:

a) Documento oficial com foto

b) Carta de Credenciamento (Anexo IV)

c) e Procuração (conforme o caso) 

5.2 Os documentos para o credenciamento citados nos subitens anteriores deverão ser apresentados em sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES).

5.3
Para se manifestar nas fases do procedimento licitatório, a empresa licitante poderá credenciar apenas um representante.

5.4
Pessoas não credenciadas para o certame, não poderão se manifestar e nem responder pela (s) participante (s). Somente os representantes credenciados terão poder de manifesto.

5.5
A falta de credenciamento não inabilitará a Licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em nome desta.

5.6 No caso de CONSÓRCIO, a procuração deverá ser outorgada por todas as empresas integrantes do CONSÓRCIO ou pela pessoa jurídica líder, desde que comprovada tal condição.

6  DA HABILITAÇÃO

6.1
A Habilitação para a participação nesta CONCORRÊNCIA compreende:

6.1.1 Relativa à habilitação jurídica:

6.1.2 
Registro comercial, no caso de empresa individual, ou Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou ainda Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

6.1.3 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias.

6.2
Em caso de CONSÓRCIO deverá ser apresentado o termo de compromisso de constituição do CONSÓRCIO, ou instrumento de CONSÓRCIO propriamente dito, em que as consorciadas se obrigaram pela constituição da CONCESSIONÁRIA, devidamente autorizado pelo órgão competente de cada uma das suas integrantes, contendo:

6.2.1 Compromisso de constituição de CONCESSIONÁRIA, sob a forma de Sociedade de Propósito Específico, quando da adjudicação do objeto da LICITAÇÃO, caso seja vencedor do certame, com duração mínima pelo prazo fixado para a vigência da CONCESSÃO;

6.2.2 Denominação do CONSÓRCIO e seu objetivo;

6.2.3 Composição do CONSÓRCIO indicando o percentual de participação de cada empresa consorciada e suas atribuições em relação ao objeto da LICITAÇÃO; 

6.2.4 Indicação do percentual de participação de cada empresa consorciada no capital da futura Sociedade de Propósito Específico;

6.2.5 Indicação da pessoa jurídica líder do CONSÓRCIO, com plenos poderes para tratar de todos os assuntos relativos à presente LICITAÇÃO, inclusive os de acordar, transigir, prestar declarações, assinar quaisquer papéis, documentos e instrumentos relacionados com o objeto da concorrência, receber notificações, citações e intimações.

6.2.6 Declaração expressa de todos os participantes do CONSÓRCIO, de aceitação de responsabilidade solidária, independente da ordem de nomeação, pelos atos praticados pelo CONSÓRCIO no curso da LICITAÇÃO.

6.2.7 A responsabilidade solidária dos membros do CONSÓRCIO cessará:

6.2.8 no caso de o CONSÓRCIO não ter sido habilitado para a segunda fase da LICITAÇÃO, em até 30 (trinta) dias úteis após a publicação no DOM do resultado definitivo da primeira fase, tendo sido esgotadas todas as vias recursais aplicáveis;

6.2.9 no caso de o CONSÓRCIO não ter sido vencedor, em até 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do CONTRATO; e

6.2.10 no caso de o CONSÓRCIO ter sido vencedor, após a assinatura do CONTRATO.

6.3 Em relação às empresas e entidades que participam da LICITAÇÃO, isoladamente ou em CONSÓRCIO, os documentos de regularidade fiscal serão constituídos daqueles abaixo listados:

6.4 Certidão de Regularidade de Débitos relativa à Previdência Social, com validade na data da apresentação;

6.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.6 Prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da PROPONENTE, na forma da lei;

6.7 Certidão de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com validade na data da apresentação;

6.8 Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da PROPONENTE, com validade na data da apresentação. 

6.9 As PROPONENTE que, nos termos da legislação aplicável, não estiverem inscritas na Fazenda Estadual, portanto, dispensados da comprovação de regularidade, devem provar tal condição, com validade na data da apresentação.

6.10 Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da PROPONENTE, com validade na data da apresentação. 

6.11 As PROPONENTES que, nos termos da legislação aplicável, não estiverem inscritos na Fazenda Municipal, portanto, dispensadas da comprovação de regularidade, devem provar tal condição, com validade na data da apresentação; 

6.12 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e

6.13. Comprovação de Inexistência de Débitos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com validade na data da apresentação.

6.14 Os documentos de qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA serão constituídos de:

6.15 certidão negativa de falência, concordata e/ou recuperação judicial ou certidão negativa de execução patrimonial, expedida num prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste EDITAL, pelo distribuidor forense da sede da empresa;

6.16 compromisso de integralização de capital, nos termos de carta modelo 7 constante do Anexo V – Modelos e Cartas e Declarações - do EDITAL; 

6.17 em nenhuma hipótese, o capital social integralizado poderá ser inferior ao valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO.

 6.18   Relativa à qualificação técnica:

I - A empresa ou entidade que se habilitar à execução dos trabalhos especificados no presente termo deverá comprovar capacidade de desenvolver trabalhos de consultoria e assessoria na área de saneamento básico, através de seu ato constitutivo.

II - Deverá dispor de técnicos especializados e capacitados para a tarefa, com comprovação conforme previsto no edital desta licitação.

III - Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a CONTRATADA mobilize uma equipe chave mínima, composta dos profissionais listados na tabela abaixo (deve descrever toda a equipe técnica que irá atuar no projeto), que deverão atuar proporcionalmente às demandas requeridas para cumprimento do escopo dos respectivos produtos, e que apresentem os perfis apresentados.

	FUNÇÃO
	EXPERIÊNCIA COMPROVADA POR MEIO DE ATESTADOS / PUBLICAÇÕES / ESTUDOS / PROJETOS

	1 (um) Biólogo e/ou Engenheiro Ambiental
	Estudos e/ou diagnósticos dos meios físico e/ou biótico. Estudos de implantação de URE – Usina de Recuperação Energética de Resíduos Sólidos Urbanos.

	01 (um) Engenheiro civil 
	Projetos de construção, ART de Termoelétricas de Biomassa.

	1 (um) químico
	Análises químicas de resíduos sólidos

	1 (um) Gestor ambiental.
	Estudos, levantamentos e/ou diagnósticos relacionados ao manejo, gestão e/ou gerenciamento de resíduos sólidos.

	1 (um) profissional de nível superior.
	Condução de trabalhos de mobilização com comunidades.

	1 (um) advogado 
	Legislação pertinente ao Meio Ambiente e Resíduos Sólidos


IV - Um ou mais profissionais da equipe deverá comprovar já ter realizado estudos técnicos referente a Implantação de URE – Usina de Recuperação Energética com Tecnologia de Plasma. 

V - Todos os profissionais da equipe-chave deverão estar disponíveis para a execução dos trabalhos, inclusive para viagens, caso necessário.
VI - Os profissionais  que não atenderem a todas as características citadas nas condições acima, não será considerados.

6.19
Para fins de comprovação de qualificação TÉCNICA deverão ser apresentados os seguintes documentos:

6.20 Registro/Certidão de inscrição da PROPONENTE e/ou do(s) responsável (is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia – CREA e/ou no Conselho Regional de Biologia – CRBio;

6.21 Comprovação de aptidão da equipe e/ou do Técnico da PROPONENTE ou de qualquer das PROPONENTES integrantes da EMPRESA ou do CONSÓRCIO, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnico-operacional dos profissionais tais como: Engenheiro(a) Ambiental e/ou Biólogo(a), devidamente habilitados nos conselhos pertinentes ao profissional;

6.22 Para fins de demonstração da capacidade técnico-profissional, a PROPONENTE deverá comprovar possuir em seu quadro, na data da apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, profissional (is) de nível superior conforme habilitação acima descrita, acompanhados de declarações de aceitação em participar do empreendimento.

6.23  A vinculação será caracterizada através da comprovação de vínculo empregatício (empregado), de eleição para cargo de diretor (diretor eleito) ou de participação societária no capital votante, ou contrato de prestação de serviço, na data prevista para a entrega dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

6.3 
Relativa à qualificação econômico-financeira:

6.3.1
Deverá apresentar também no Envelope de nº 01 - Habilitação, o que segue:

6.3.2
Todas as Licitantes deverão apresentar dentro do envelope nº 1 – Habilitação, os documentos especificados abaixo para a participação nesta CONCORRÊNCIA, devendo ser entregue na ordem a seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes:

6.3.3 Declaração assinada por quem de direito, por parte da Licitante, de que não emprega mão-de-obra de menores de 18 (dezoito) anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei 9.854/99, de 27/10/99, publicada D.O.U de 28/10/99, conforme  modelo constante  deste Edital.

6.3.4
Declaração de que não há fato impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer órgão da Administração Pública, obrigando-se a informar a superveniência de ocorrências posteriores, conforme modelo constante deste Edital.

6.3.5
Declaração conhecimento e aceitação do teor do edital, conforme modelo constante no anexo, de que concorda integralmente e sem restrições, com todas as condições impostas por este processo licitatório;

6.4
 Relativos à regularidade fiscal:

6.4.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.4.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS);

6.4.3 Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo às Contribuições Sociais, de acordo com a Portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014;

6.4.4 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

6.4.5 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito Municipal da sede do licitante;

6.4.6 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito Trabalhistas - CNDT;

6.5
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.51 
Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da Licitante, e com  número do CNPJ e endereço respectivo:

a) se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, quando estes deverão ser apresentados;

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da Licitante;

e) No caso de Consócio, aplica-se a regras exigidas naquele instituto;

6.5.2
 Os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial, observando-se o seguinte:

· Serão aceitas somente cópias legíveis;

· Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas.

7
PROPOSTA

7.1
A proposta contida no Envelope nº 2 – Proposta de Preços deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados a seguir:

7.1.1
 Ser apresentada em formulário que contenha a identificação da empresa licitante, digitadas em 01 (uma) via, em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ e endereço com CEP, endereço eletrônico, e-mail (se houver), números de telefone e fax da empresa.

7.2
A apresentação da proposta implica em submissão integral e irretratável das condições estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no presente Edital, bem como aos regulamentos administrativos e normas gerais aplicáveis.

7.3 O valor da proposta será de no máximo R$ 170,00 (cento e setenta reais), por tonelada, conforme demonstrado nos estudos de viabilidade -  PMI - Procedimento de Manifestação de Interesse, calculado com base na soma nominal do valor da tonelada  PARCELA REMUNERATÓRIA MENSAL da REMUNERAÇÃO da CONCESSIONÁRIA, ao longo do prazo de vigência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

7.4
A PROPOSTA, seguindo o modelo proposto - Diretrizes para apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA – do EDITAL, além do PLANO DE NEGÓCIOS DA CONCESSÃO, totalmente preenchido e organizado conforme indicado, devidamente assinada pelo seu representante legal ou da empresa líder do CONSÓRCIO, ou mandatário regularmente constituído, conterá:

7.5  PROPOSTA  apresentando a CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL, conforme modelo constante no anexo -  Diretrizes para apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA – do EDITAL;

7.6.
A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL proposta pela PROPONENTE e os valores auferidos por meio do preços públicos não tarifários deverão considerar todos os desembolsos programados relativos a obras de construção, equipamentos principais e de segurança, equipamentos auxiliares, móveis, utensílios e todo e qualquer ativo necessário à perfeita prestação dos SERVIÇOS; os recursos humanos e materiais para sua operação, serviços de manutenção, impostos, descontos resultantes da aplicação do previsto no cumprimento dos indicadores constantes do Anexo – INDICADORES DE DESEMPENHO – do CONTRATO, todos os tributos incidentes sobre execução do objeto da LICITAÇÃO, proporcionalmente ao seu impacto na receita da CONCESSIONÁRIA, investimentos, atualizações tecnológicas que se fizerem necessárias ao longo da CONCESSÃO e demais itens necessários ao perfeito cumprimento do CONTRATO.

7.7 Na elaboração de sua PROPOSTA ECONÔMICA, as PROPONENTES deverão:

7.8 Indicar a CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL;

7.9 Não considerar qualquer benefício fiscal que possa vir a ser conferido à CONCESSIONÁRIA, no âmbito da União, do Estado ou do Município, durante o prazo da CONCESSÃO.
7.10 Cada PROPONENTE deverá apresentar como parte integrante da PROPOSTA ECONÔMICA o PLANO DE NEGÓCIOS DA CONCESSÃO, o qual a CONCESSIONÁRIA implementará na execução do CONTRATO.

7.11 O PLANO DE NEGÓCIOS DA CONCESSÃO incluirá, mas sem se limitar, as informações abaixo de acordo com o especificado no Anexo - Diretrizes para apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA – do EDITAL e as cartas e/ou declarações aqui relacionadas:

7.12 Projeção das receitas provenientes do recebimento da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL e dos preços públicos não tarifários, em base mensal e anual, durante o prazo da CONCESSÃO;

7.13 As projeções das demais receitas operacionais e não operacionais;

7.14 Os desembolsos referentes aos SERVIÇOS, destacando as parcelas de depreciação/amortização e de tributos incidentes sobre as receitas;

7.15 Os desembolsos com investimentos/imobilizados, estabelecidos a preços e quantidades globais fixos, referentes à execução dos SERVIÇOS, a operação, manutenção e conservação do sistema, conforme indicado no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA - deste EDITAL, o atendimento aos indicadores constantes do Anexo III – INDICADORES DE DESEMPENHO – do CONTRATO, os equipamentos e sistemas de controle necessários aos SERVIÇOS, destacando as parcelas correspondentes às eventuais desapropriações;

7.16 A composição do capital social da CONCESSIONÁRIA, a sua distribuição, as parcelas e os prazos de integralização, e o compromisso de integralização de capital, conforme o modelo anexo.

7.17 Na PROPOSTA deverá conter toda a descrição da área industrial da “Usina de Recuperação Energética” (URE) através de Resíduos, de acordo com cada maquinário/equipamentos, sua funcionalidade e o seu valor. 

7.18 A PROPOSTA será apresentada contendo formulário próprio do valor a ser pago pelo PODER CONCEDENTE para que o PROPONENTE elimine os resíduos sólidos urbanos. 

8
PROCESSO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

8.1
No local, dia e hora estabelecidos neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação receberá os envelopes “01” e “02” na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Naviraí/MS.

8.2
Na fase de habilitação preliminar, após o exame acurado da documentação, não havendo intenção recursal e com desistência expressa do prazo recursal por todos os licitantes, o presidente da Comitê Gestor, poderá nesse caso específico, proceder à abertura da proposta das empresas habilitadas, dando conhecimento aos presentes do teor das mesmas. Caso haja intenção das empresas em recorrerem nesta fase, não será procedida a abertura das propostas acima mencionadas, devendo a sessão ser suspensa, concedendo o prazo recursal de Lei, e então será designada nova data para reunião de abertura dos aludidos envelopes das propostas, devendo constar em ata circunstanciada;

8.3
Os recursos referentes à fase de habilitação e de julgamento das propostas, bem como nos casos de revogação ou anulação da licitação, deverão ser interpostos sob pena de preclusão, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata.

8.4
À Comissão Permanente de Licitação Competirá:

a) Examinar os documentos apresentados pelas empresas concorrentes e oferecê-los a rubrica dos licitantes presentes ao ato;

b) Inabilitar ou desqualificar qualquer licitante que deixar de atender quaisquer exigências referentes a documentação solicitada neste Edital;

c) Verificar se as propostas atendem as condições estabelecidas neste edital;

d) Rubricar as propostas, lê-las e oferecê-las a rubrica dos representantes dos presentes ao ato;

e) Fazer constar dos envelopes contendo a propostas, rubrica dos concorrentes e da Comissão Permanente de Licitação;

f) Lavrar Ata circunstanciada das reuniões, ler, assinar e colher as assinaturas dos representantes dos licitantes presentes ao ato;

g) Desclassificar as propostas que não satisfaçam as exigências deste edital, no todo ou em parte, bem como as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48, inciso I e II da Lei 8.666/93;

8.5
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.5.1
 Para julgamento da presente Concorrência, atendidas as condições deste edital, considerar-se-á vencedora, a empresa que apresentar “menor valor”, sobre a concessão do administrativo pela tonelada dos resíduos sólidos, que  será considerado como valor contratual a preços iniciais, em cumprimento ao disposto no inciso “I” do artigo 45 da Lei 8.666/93;

8.6
CRITÉRIO DE DESEMPATE

8.6.1
 Para a aplicação dos Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado:

a) Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas de empresas,  será a licitação decidida por sorteio, nos termos do parágrafo 2º do Artigo 45 da Lei 8.666/93.

9
PRAZOS DE INÍCIO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: 

9.1  A vigência deste CONTRATO será de 30 (trinta) anos, a contar do primeiro dia útil seguinte à AUTORIZAÇÃO de operação da URE – Usina de Recuperação Energética, sendo admitida sua prorrogação, até o limite previsto no art. 5º, inciso I, da Lei Federal nº 11.079/2004.

9.2 A empresa terá um prazo de 24 (vinte e quatro) meses para a implantação da “Usina de Recuperação Energética”, após a assinatura do contrato. 

10 - EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

10.1 A empresa ou entidade que se habilitar à execução dos trabalhos especificados no presente termo deverá comprovar capacidade de desenvolver trabalhos de consultoria e assessoria na área de saneamento básico, através de seu ato constitutivo.

10.2 Deverá dispor de técnicos especializados e capacitados para a tarefa, com comprovação conforme previsto no edital desta licitação.

10.3 Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a CONTRATADA mobilize uma equipe chave mínima, composta dos profissionais listados na tabela constante do item (qualificação técnica)  devendo descrever toda a equipe técnica que irá atuar no projeto), que deverão atuar proporcionalmente às demandas requeridas para cumprimento do escopo dos respectivos produtos, e que apresentem os perfis apresentados.

10.4 Um ou mais profissionais da equipe deverá comprovar já ter realizado estudos técnicos referente a Implantação de URE – Usina de Recuperação Energética com Tecnologia de Plasma. 

10.5 Todos os profissionais da equipe-chave deverão estar disponíveis para a execução dos trabalhos, inclusive para viagens, caso necessário.

10.6 Deverá também cumprir toda a legislação contida no Termo de Referência, relacionada a prestação de serviço objeto desta licitação 

11 PAGAMENTO E RECEBIMENTO:

11.1 O pagamento dos valores da contraprestação pública mensal, serão pagos em ate 30 (trinta) dias, após o envio do relatório mensal de todo o lixo reciclável ao qual foi dado a destinação final, com  a devida pesagem.

11.2 O pagamento dos serviços, somente será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS, com o FGTS, observando que o INSS referente a cada nota fiscal emitida será retido; apresentar ainda a CNDT junto a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais e comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a todos os trabalhadores envolvidos nos serviços. 

12 RECURSO ORÇAMENTÁRIO

12.1
Os recursos financeiros para o cumprimento das obrigações constantes neste edital serão oriundos dss despesas com a destinação dos Resíduos Sólidos esta prevista na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei Orçamentária, estando tal despesa no Plano Plurianual, (01.09-18.541.1000.2.091-33.90.39.00 - Gerência de Meio Ambiente).

13
PREÇOS E DO REAJUSTE

13.1
Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13.2
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico físico-financeiro do contrato conforme disposto no Art. 65 alínea “d” da Lei 8.666/93. e eleito o índice oficial setorial que melhor reflita a variação ponderada dos custos da contratada, desde que publicamente divulgado.

13.3
Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

13.4
Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos e encargos sociais ou seguros, incidentes ou que venham a incidir sobre a obra, objeto da presente licitação;

14 DA VIGÊNCIA

 14.1. A vigência deste CONTRATO será de 30 (trinta) anos, a contar do primeiro dia útil seguinte à AUTORIZAÇÃO de operação da URE – Usina de Recuperação Energética, sendo admitida sua prorrogação, até o limite previsto no art. 5º, inciso I, da Lei Federal nº 11.079/2004.

14.2.
A eficácia do CONTRATO ficará condicionada à publicação no Diário Oficial do Município.

14.3.
O prazo de exploração da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA se iniciará com o início das OPERAÇÕES e se encerrará ao final do prazo de vigência, ou seja, após a implantação da “Usina de Recuperação Energética”

15 DOS BENS REVERSÍVEIS DA CONCESSÃO

15.1 Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá indenização pela estrutura implantada, devendo ser transferido ao poder concedente os bens que assegurará a sua adequada prestação do serviço concedido;

15.2 Serão revertidos ao Município de Naviraí todos os Bens Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária, todos os direitos emergentes do Contrato.
. 
15.3 Haverá imediata assunção dos serviços relacionados à Concessão pelo Poder Concedente, que ficará autorizado a ocupar as instalações e a utilizar todos os Bens Reversíveis.

15.4 A Concessionária deverá manter em dia o inventário e o registro de todos os bens vinculados

16
DO CONTRATO

16.1

As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Administração Municipal e a licitante vencedora, serão formalizadas por meio de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

16.2
A Administração Municipal convocará formalmente por meio de publicação no Diário Oficial dos Municípios (Assomasul) a licitante vencedora para assinar o contrato. O representante da empresa convocada deverá comparecer dentro do prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da publicação, para assinatura do referido documento.
16.3
O prazo estipulado em edital poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração Municipal.

16.4
A Administração Municipal poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

16.5
A contratação de concessão/serviço serão realizadas obedecendo as condições do Edital, e as condições que constam das minutas dos contratos, que constam anexas ao presente instrumento convocatório;

16.6
A empresa contratada fica obrigada a aceitar, pelos mesmos preços e mesmas condições de contrato, os acréscimos ou supressões dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme dispõe o parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93;

16.7
As alterações do valor do contrato decorrente de modificação dos quantitativos previstos, revisão de preços, bem como as prorrogações de prazos, serão formalizados por lavratura do Termo de Aditamento;

17
DAS PENALIDADES
17.1
O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o contratado à multa de mora, de acordo com os seguintes percentuais, garantida prévia defesa:

a) De 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir a obrigação assumida com atraso de até 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido;

b) De 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir com a obrigação assumida, com atraso superior a 30 (trinta) dias do prazo estabelecido;

Parágrafo único; as multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil imediatamente.

16.2 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração Municipal de Naviraí, poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

I. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente, caracterizando o descumprimento total das obrigações assumidas na forma do art. 81 da Lei 8.666/93;

II. De 10% (dez por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, após a rescisão do contrato, por ter o adjudicatário cumprido apenas parcialmente os serviços;

III. De 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato e cancelamento da Nota de Empenho, quando decorridos 30 (trinta) dias de inadimplemento e caracterizada a recusa ou impossibilidade do adjudicatário em executar os serviços;

IV. A multa prevista na alínea “b” deste item incidirá ainda nos casos em que o adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o cancelamento antes ou depois de decorridos  30 (trinta) dias de atraso;

a) Suspensão do direito de participar de licitações com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

Parágrafo único: Declarar-se inidôneo o adjudicatário que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando a juízo da administração falta grave, revestida de dolo.

16.3
As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pelo adjudicatário em agência bancária credenciada pela Prefeitura para tais fins, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

18
DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1
A Administração Municipal de Naviraí - MS poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei 8.666/93, desde que, formalmente justificada e assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste Edital. 

18.2 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.

18.3 Considerar-se-á rescindido os Contratos, independentemente de ato especial, retornando a área do imóvel do imóvel à Cedente, sem direito da(o) Cessionária(o) a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se:

a) Vier a ser dado à área cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos termos do Contrato;

b) Houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;

c) Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) Cessionária(o) deixar de exercer suas atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;

d) Houver, em qualquer época, necessidade de a Cedente dispor, para seu uso, da área vinculada ao Contrato; 

e) Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual, quando não forem cumpridas as obrigações do contrato acessório.


17.4 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

19
IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO NOS EDITAIS DO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ/MS

18.1 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade comprovada, encaminhando solicitação via correio ou protocolizando (É considerado protocolizado quando o documento ou AR é recebido por servidor do Paço Municipal – Art. 3º do Decreto Municipal 024/2014) no endereço discriminado no subitem 19.3 deste edital de acordo com os prazos do Art. 12 do Decreto Municipal 091/2005 (até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das habilitações e propostas), desta forma cabendo ao pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas contadas a partir do recebimento do documento pelo Núcleo de Licitações e Contratos, sendo que não serão recebidas solicitações via e-mail ou fax símile. 

18.2 Não serão conhecidas às impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

18.3 Acolhida à petição impugnando o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.

20
DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1
A Autoridade competente fica reservada o direito de anular a presente Licitação em caso de irregularidade ou revogá-la por Conveniência Administrativa, desde que por despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes, direito a qualquer reclamação ou indenização.

20.2
 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.

20.3
 O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação e entregue, mediante protocolo ou via correio no Núcleo de Licitações e Contratos, no seguinte endereço:

Núcleo de Licitações e Contratos

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação - Presidente do Comitê Gestor

Prefeitura Municipal de Naviraí - MS

Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris 343

Centro – CEP 79950-000

Naviraí/MS

20.4 
O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.

20.5 
Não será considerado o recurso interposto fora do prazo, ou que não tenha sido protocolado, ou que tenha sido entregue em endereço diferente daquele indicado neste edital.

20.6
 Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou importunidade da arguição com intuito meramente protelatório, a proponente recorrente ficará sujeita à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais combinatórias de procedimento irregular no registro cadastral.

20.7
 Completam este Edital os seguintes anexos:

I. Termo de Referência;

II. Minuta do Contrato de Concessão/Serviço;

III. Proposta de Preços;

IV. Modelo da Carta de Credenciamento;

V. Declaração de não empregos de menor;
VI. Declaração de Fatos Supervenientes;
VII. Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital;

VIII. Carta de Contrato de Empresa de Auditoria Independente;

IX. Carta de Apresentação dos  Documentos de Habilitação;

X. Declaração de Veracidade dos Documentos;

XI. Modelo Carta de Apresentação da Proposta Técnica

XII. Termo de Compromisso de Execução dos Serviços de Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais;

XIII. Compromisso de Integralização de Capital;

XIV. Capacidade Técnico Operacional.

20.8 O termo de referência em sua integra estará disponível junto ao edital, no site www.navirai.ms.gov.br/licitacoes.

Eu, Sâmia Aparecida Nunes, Servidora Pública Municipal, digitei o presente edital, e eu, Sergio Henrique dos Santos, Gerente de Finanças conforme Decreto nº. 042/2018, conferi-o e a subscrevi.

Sâmia Aparecida Nunes
Servidora Pública Municipal
Matrícula: 3374-0

Sergio Henrique dos Santos

Gerente de Finanças

Conforme Decreto 042/2018

Naviraí - MS, 17 de junho de 2020.
ANEXO I

[image: image1.emf]
[image: image2.emf][image: image3.emf][image: image4.emf][image: image5.emf][image: image6.emf][image: image7.emf][image: image8.emf][image: image9.emf][image: image10.emf][image: image11.emf][image: image12.emf][image: image13.emf][image: image14.emf][image: image15.emf][image: image16.emf][image: image17.png]PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAT
GERENCIA DE éDM]NISTRACAO
COMITE GESTOR

8.5 - CONCESSIONARIA: SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO
(SPE) a ser constituida de acordo com as leis da Republica Federativa do Brasil,
com a finalidade exclusiva de operar a CONCESSAO;

8.6 - CONSORCIO: grupo de pessoas juridicas que se unem para agregar
capacitagdo técnica, economica e financeira para a participagdo na LICITACAO;

8.7 - CONTRAPRESTACAO ] PUBLICA: valor devido pelo PODER
CONCEDENTE a CONCESSIONARIA, em fungdo da prestagdo dos servigos
descritos neste EDITAL e seus ANEXOS, a ser quitada mensalmente;

88 - DISPOSICAO FINAL: disposigio ambientalmente adequada de
RESIDUOS em especial os RSU, de acordo com critérios técnicos aprovados no
processo de licenciamento ambiental pelo 6rgdo competente;

89 - EDUCACAO AMBIENTAL: processo permanente, no qual os
individuos e a comunidade tomam consciéncia do seu meio ambiente e
adquirem conhecimentos, valores, habilidades, experiéncias e determinagfo que
os tornam aptos a agir — individual e coletivamente — e resolver problemas
ambientais presentes e futuros;

8.10 - ENTIDADE REGULADORA: sera criada a Comissdo de Regulagdo e
Fiscalizagdo de Residuos Sélidos de Navirai, Mato Grosso do Sul, a qual é
atribuida a competéncia a destinagéio final de residuos de servigos de saide, de
manejo de residuos sélidos urbanos, de limpeza plblica e de tratamento e
destinagéo final de residuos da construgéo civil no territério municipal, o apoio a
estruturagdo e implementacio de sistemas de coleta seletiva e o
acompanhamento dos planos de gerenciamento previstos na Lei Federal n°
12.305/2010;

9.1 - O valor maximo que serd pago pela Administragdo sera de no maximo R$
170,00 (cento e setenta reais), por tonelada, conforme demonstrado nos estudos
de viabilidade - PMI - Procedimento de Manifestagdo de Interesse, calculado
com base na soma nominal do valor da PARCELA REMUNERATORIA
MENSAL da REMUNERACAO da CONCESSIONARIA, ao longo do prazo de
vigéncia da CONCESSAO ADMINISTRATIVA

Praga Prefeito Euclides Antonio Fabris, 343, centro, fone: 3409-1500 — Navirai — MS — CEP 79950-000 //

Gz
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO CONCESSÃO DE SERVIÇO Nº. ...../2020

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE NAVIRAÍ – MS E A EMPRESA_________________________________________

I - 
CONTRATANTES: MUNICIPIO DE NAVIRAÍ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça Prefeito Euclides Antônio Fabris n.º 343, inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.155.934/0001-90 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ................................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição Estadual nº .........................................., doravante denominada CONTRATADA.

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE  

Milena Cristiana Feuzer Gerente de Administração e Ordenadora de Despesas, conforme Decreto nº 018/2018 brasileira, portadora do CPF/MF nº. 015.209.901-89 e Cédula de Identidade RG nº. 1.372.014 SSP/MS, residente e domiciliada nesta cidade, a Rua Enoque Antonio de Aquino, 635, bairro centro; e representa a CONTRATADA o(a)  Sr (a) ............................, brasileiro (a), portador (a) do CPF/MF nº ....  e Cédula de Identidade RG, residente e domiciliado ....., a Rua. ......................., ............. – bairro....
III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: o PRESENTE Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. José Izauri de Macedo, Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº. 010/2020, gerado pela CONCORRÊNCIA nº. 003/2020, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O Presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes.

1    CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Contrato a PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA MODALIDADE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DE EMPRESA APTA À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUE COMPREENDEM A DELEGAÇÃO DA GESTÃO DAS ATIVIDADES CONSTANTES DO PRESENTE EDITAL, CONFORME ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, PARA A MODERNIZAÇÃO, GESTÃO, MANUTENÇÃO, OTIMIZAÇÃO E GERAÇÃO DE ENERGIA AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL ATRAVÉS DO PROCESSO DE TRATAMENTO TÉRMICO DE RESÍDUOS EM ESPECIAL OS RSU - RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ / MS, EXCETO O LIXO RECICLÁVEL, conforme as especificações constantes no Processo Licitatório nº. 010/2020, os quais ora são adjudicados à CONTRATADA com fulcro no julgamento e respectiva homologação do procedimento licitatório realizado pela CONCORRÊNCIA nº. 003/2020, que dele passa a fazer parte integrante e indissociável, independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais.

1.2 Constitui o presente CONTRATO de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, em caráter de exclusividade, pelo poder Contratante à Contratada sob o regime de empreitada por preço global, os serviços de destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais, saúde, através de implantação  de triagem mecânica de resíduos recicláveis, geração de energia elétrica através do processo de tratamento térmico dos resíduos e programa de educação ambiental. 
2    CLÁUSULA SEGUNDA –  DO VALOR CONTRATUAL DO SERVIÇO (ACESSÓRIO)

2.1 O valor global do serviço, ora contratado é de R$ ............. ( ..................... ) pelo valor da tonelada, com relação aos resíduos sólidos urbanos a serem produzidos e entregues pelo Município de Naviraí.
3     CLÁUSULA TERCEIRA –  DOS PREÇOS E DO REAJUSTE

3.1
Os preços são fixos e irreajustáveis. 

3.2
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico físico-financeiro do contrato conforme disposto no Art. 65 alínea “d” da Lei 8.666/93. e eleito o índice oficial setorial que melhor reflita a variação ponderada dos custos da contratada, desde que publicamente divulgado.

3.3
Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a Administração Municipal, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

3.4
Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos e encargos sociais ou seguros, incidentes ou que venham a incidir sobre a obra, objeto da presente licitação;

4    CLÁUSULA QUARTA –  PAGAMENTO DO SERVIÇO

4.1 O pagamento dos valores da contraprestação pública mensal, serão pagos em ate 30 (trinta) dias, após o envio do relatório mensal de todo o lixo reciclável ao qual foi dado a destinação final.

4.2 O pagamento dos serviços, somente será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS, com o FGTS, observando que o INSS referente a cada nota fiscal emitida será retido; apresentar ainda a CNDT junto a Justiça do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Negativa de Débitos Municipais e comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) correspondentes ao mês da última competência vencida, referente a todos os trabalhadores envolvidos nos serviços. 

4.3 A retribuição mensal devida pelo serviço corresponderá ao valor da proposta da(o) licitante contemplada(o) com a adjudicação do objeto do certame;

4.4 Os preços constantes da proposta da contratada incluem todos os custos relativos aos serviços e fornecimentos relacionados na proposta, sejam diretos ou indiretos, responsabilizando-se a contratada, por toda e qualquer despesa prevista nas especificações, que digam respeito a tais serviços e fornecimentos, inclusive as que decorrerem de ato ou fato que impliquem em transgressão ou inobservância de qualquer dispositivo legal ou regulamentar, federal, estadual ou municipal. 

5   CLÁUSULA QUINTA –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1
Os recursos financeiros para o cumprimento das obrigações constantes neste edital serão oriundos dss despesas com a destinação dos Resíduos Sólidos esta prevista na Lei de Diretrizes Orçamentária e na Lei Orçamentária, estando tal despesa no Plano Plurianual, (01.09-18.541.1000.2.091-33.90.39.00 - Gerência de Meio Ambiente)

6   CLÁUSULA SEXTA –  DOS PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO

6.1 – Os prazos para execução dos serviços, objeto do presente contrato, serão os seguintes: 

6.1.1 – A execução dos serviços  iniciará após  24 (vinte e quatro) meses, com a implantação da “Usina de Recuperação Energética”, com a devida emissão da Ordem de Execução Serviço , bem como a vigência iniciará após à assinatura do contrato, por um período de 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado até o limite máximo permitido por lei, a critério da Prefeitura. 

6.2 – Se houver a finalização do processo licitatório antes do prazo final da vigência deste contrato, o mesmo será rescindido mediante aviso prévio da Contratante para a Contratada, devendo a Contratante quitar todos os débitos referente aos serviços prestados pela Contratada. 

7   CLÁUSULA SÉTIMA –  DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

7.1 – Os serviços objetos deste termo deverão ser executados em estrita observância às     exigências deste Termo de Contrato, bem como nos exatos termos constante no Termo de Referência. 

7.2 – Os serviços contratados estão definidos nas especificações técnicas detalhadas no (Projeto Básico) deste contrato.

7.3 – A empresa contratada será responsável, civil e criminalmente, pela continuidade e segurança do serviço, devendo implantar a sinalização necessária, de acordo com as normas e especificações vigentes.

7.4 – Caberá à contratada, estar com a Usina Termelétrica construída e equipada no prazo de vinte e e quatro meses, após à assinatura do contrato, para a realização dos serviços. 

7.5 – A empresa contratada deverá operar com todos e quaisquer equipamentos e ferramentas, necessários ao bom desempenho dos serviços, atendendo aos melhores padrões tecnológicos.

8   CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Disponibilizar local, dentro do espaço do empreendimento, de fácil acesso para que os caminhões coletores de resíduos sólidos possam desembarcar todo o material, durante todo o prazo de vigência do contrato. 

8.2 – A usina de tratamento de resíduos sólidos, não poderá a qualquer momento estar paralisando suas funções sem antes avisar a CONTRATANTE num período de no mínimo 60 (sessenta) dias que antecedem a paralisação dos trabalhos. 

8.3  A empresa contratada deverá manter os padrões dentro da legalidade, licenças ambientais, licenças dos combate a incêndio e alvará municipal.

8.4 A contratada deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário ao bom desempenho dos serviços, atendendo aos melhores padrões de limpeza.

8.5 Competirá à contratada a admissão de funcionários, mecânicos, químicos, engenheiros, biólogos, pessoal administrativo e demais operários, correndo por sua conta também os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários e demais exigências das leis trabalhistas. 

8.6 Só deverão ser admitidos os candidatos que se apresentarem munidos de atestados de boa conduta e tiverem seus documentos em ordem, só poderão ser mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos, educados para com o público. 

8.7 A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada, com camisas, calças, coletes reflexivos e com calçados padronizados, com o material de segurança individual que cada serviço requer.

8.8 A fiscalização dos serviços terá o direito de exigir por escrito a dispensa, que deverá realizar-se dentro de 24 (vinte e quatro) horas, de todo empregado cuja conduta seja obstáculo ao bom funcionamento do serviço, se a dispensa for origem à ação na Justiça do Trabalho, a Municipalidade não terá, em nenhum caso qualquer responsabilidade.

8.9 A empresa contratada designará um preposto (gerente) para fins de representá-la junto à contratante, com amplos poderes para tudo que se relacione com a execução dos serviços, devendo tal representante permanecer nesta cidade. 

8.10 Após à operação dos resíduos sólidos pelos fornos, a cinza resultante não poderá ser depositada em local descoberto, sujeito a acúmulo de pragas urbanas.

8.11 Os resíduos coletados pela Prefeitura Municipal e conduzidos até a Usina, não poderão ser acondicionados fora do bunker (fosso).

8.12 Todos os caminhões que chegarem até a Usina deverão ser pesados e o registro de cada pesagem ser efetuado por dois recibos, um para o motorista e outro para a contratada 

8.13  Toda correspondência referente ao contrato, exceto de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese de a CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento do ofício, no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos. 

8.14  A contratada se obriga a manter com o pessoal da fiscalização livre comunicação e entre estes e as equipes executoras dos serviços livres acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e, também, das anotações relativas as pesagens dos caminhões, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes aos serviços.

8.15 A contratada deve cooperar quanto à observação dos dispositivos relativos à higiene na área do terreno da Usina.  

8.16 contratante deverá ser possuir balanças operacionais com capacidade de atender a pesagem dos caminhões para todas as atividades previstas neste Edital. 

8.17 As marcas e os modelos dos equipamentos e a construção que serão utilizados em todas as atividades de destinação final dos resíduos sólidos, ficarão a critério da contratada. 

8.18 Será vedada à contratada ceder ao todo ou em parte atividades à outra empreiteira sem estar expressamente autorizado pela Prefeitura Municipal de Naviraí, qualquer cessão ou sub empreitada, feita sem autorização da Prefeitura Municipal de Naviraí será nula sem qualquer efeito.

8.19 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.

9   CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 A Contratante deverá coletar todos o resíduo sólido produzido no Município de Naviraí, ficando responsável pelo  translado e descarregamento do resíduo até a sede da empresa Contratada.

9.2 A execução dos serviços e o cumprimento do contrato serão supervisionados pela Contratante. 
10   CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS PENALIDADES, MULTA E RESCISÃO

10.1
O atraso injustificado na execução dos serviços, sujeitará o contratado à multa de mora, de acordo com os seguintes percentuais, garantida prévia defesa:

a. De 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir a obrigação assumida com atraso de até 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido;

b. De 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário, sem justa causa, cumprir com a obrigação assumida, com atraso superior a 30 (trinta) dias do prazo estabelecido;

Parágrafo único; as multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a partir do dia útil imediatamente.

10.1.1 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração Municipal de Naviraí, poderá garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

I - De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, quando o adjudicatário recusar retirar ou aceitar o instrumento de contrato ou equivalente, caracterizando o descumprimento total das obrigações assumidas na forma do art. 81 da Lei 8.666/93;

II - De 10% (dez por cento), sobre o valor dos serviços não realizados, após a rescisão do contrato, por ter o adjudicatário cumprido apenas parcialmente os serviços;

III - De 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato e cancelamento da Nota de Empenho, quando decorridos 30 (trinta) dias de inadimplemento e caracterizada a recusa ou impossibilidade do adjudicatário em executar os serviços;

IV - A multa prevista na alínea “b” deste item incidirá ainda nos casos em que o adjudicatário, sem motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado, solicitar o cancelamento antes ou depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso;

a) Suspensão do direito de participar de licitações com a administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

Parágrafo único: Declarar-se inidôneo o adjudicatário que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando a juízo da administração falta grave, revestida de dolo.

10.1.2
As multas poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pela administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pelo adjudicatário em agência bancária credenciada pela Prefeitura para tais fins, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.1.3
A Administração Municipal de Naviraí - MS poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei 8.666/93, desde que, formalmente justificada e assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas neste Edital. 

10.1.4 A contratada não poderá interromper as atividades sem a devida notificação, que deverá ser protocolada na sede CEDENTE com prazo não inferior a 180(cento e oitenta) dias da data de cessação dos serviços.

10.1.5 Considerar-se-á rescindido os Contratos, independentemente de ato especial, retornando a área do imóvel do imóvel à Cedente, sem direito da(o) Cessionária(o) a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, se:

a) Vier a ser dado à área cedida utilização diversa da que a ela foi destinada nos termos do Contrato;

b) Houver  inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;

c) Ocorrer renúncia à cessão ou se a(o) Cessionária(o) deixar de exercer suas atividades específicas ou, ainda, na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;

d) Houver, em qualquer época, necessidade de a Cedente dispor, para seu uso, da área vinculada ao Contrato; 

e) Ocorrer inadimplemento de cláusula contratual, quando não forem cumpridas as obrigações do contrato acessório.


10.1.6 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

11 DOS BENS REVERSÍVEIS DA CONCESSÃO

11.1 Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá indenização pela estrutura implantada, devendo ser transferido ao poder concedente os bens que assegurará a sua adequada prestação do serviço concedido;

11.2 Serão revertidos ao Município de Naviraí todos os Bens Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária, todos os direitos emergentes do Contrato.
. 
11.3 Haverá imediata assunção dos serviços relacionados à Concessão pelo Poder Concedente, que ficará autorizado a ocupar as instalações e a utilizar todos os Bens Reversíveis.

11.4 A Concessionária deverá manter em dia o inventário e o registro de todos os bens vinculados

12    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;

13  CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1 – Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato, a pessoa indicada no Ato intitulado “ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO”.

14   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO
14.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Naviraí – MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir todas e quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato.

14.2 E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem.

Naviraí – MS, ______  / ______  / _2020.

	MILENA CRISTINA FEUSER  

Gerente de Administração, 

conforme Decreto nº 018/2018                              

Contratante
	.............................................................

CPF nº.

Contratada



Testemunhas

ANEXO III
PROPOSTA DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVIRAÍ - MS

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

	PROPOSTA DE PREÇO
	TIPO DE LICITAÇÃO
	NÚMERO
	FOLHA

	
	CONCORRÊNCIA
	003/2020
	1/1


	RAZÃO SOCIAL: 
	CNPJ:
	INSC. ESTADUAL:

	ENDEREÇO:
	
	TELEFONE:


	ITEM.
	QUANT
	UN
	   ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	1
	TON
	 SERVIÇO DE CONCESSÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS - CONFORME TERMO DE REFERENCIA.
	
	


	TOTAL GERAL R$                            (                                                                                                                                                                            )


Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade CONCORRÊNCIA nº 003/2020, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DA ABERTURA DA MESMA.

(Local)............................., data.................................de 2020

Nome e assinatura do responsável/representante da empresa.                                                                                                                                                                         

CPF nº. 
ANEXO IV
MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO




Pela presente, autorizamos o (a) Sr. (a)________________________________, portador do RG nº. ______________________expedido pela SSP/______, a representar a empresa______________________________ junto a Administração Municipal de Naviraí - MS, nas licitações, para tratar de todos os assuntos de nosso interesse, inclusive retirar documentos, opor assinatura que impliquem em responsabilidades.

Local, ____  de ________________ de 2020.

___________________________

Razão Social

CNPJ

Responsável legal

CPF

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR
A empresa: ______________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° __________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade RG n°. ________________________ e do CPF n°. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES
 ______________________________________________________________________

                                                      Nome da Empresa

 (CNPJ) __________________________________, sito à (endereço completo) ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).

Local e Data __________________, ____ de _____________________ de _________

_____________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação

.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

_____________________________________________________________________

Inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ___________________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital desta CONCORRÊNCIA, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de __________________________________de __________

________________________________________________________

Razão Social

CNPJ

Representante/Responsável legal

CPF

ANEXO – VIII –

CARTA DE CONTRATO DE EMPRESA DE AUDITORIA INDEPENDENTE

Licitação nº 0000

A auditoria externa independente tem a finalidade de assegurar a fidelidade dos registros e proporcionar credibilidade às demonstrações contábeis e a outros relatórios da administração, podendo também identificar deficiências no sistema de controle interno e no sistema financeiro, além de apresentar recomendações para melhorá-los. A aplicação de uma auditoria independente é obrigatória às organizações de grande porte, como explícito na Lei 11.638, Art. 3º:
Art. 3º. Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).

Os principais motivos que levam uma empresa a contratar um auditor externo são os seguintes:

· Obrigação legal (companhias abertas, fundos de pensão, seguradoras e quase todas as entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional);

· Como medida de controle interno tomada pelos acionistas, proprietários ou administradores da empresa;

· Imposição de um banco para ceder empréstimo;

· Imposição de um fornecedor para financiar a compra de matéria-prima;

· Atender às exigências do próprio estatuto ou contrato social da companhia ou empresa;

· Para efeito de compra da empresa (o futuro comprador necessita de uma auditoria a fim de determinar o valor contábil correto do patrimônio líquido da empresa a ser comprada);

· Para efeito de incorporação da empresa (é a operação pela qual a empresa é absorvida por outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações);

· Para efeito de fusão de empresas (é a operação pela qual se unem duas ou mais empresas para forma uma nova sociedade, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações);

· Para fins de cisão da empresa (é a operação pela qual a empresa transfere parcelas de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguindo-se a empresa cindida, se houver versão de todo o patrimônio, ou dividindo-se seu capital, se parcial a distribuição);

· Para fins de consolidação das demonstrações contábeis (a consolidação é obrigatória para a companhia aberta que tiver investimentos em sociedades controladas).

De acordo com o exposto, será contratada uma empresa de auditoria independente pelo PODER CONCEDENTE.

ANEXO IX
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE]

[Local], ____ de __________________ de 2020. 

À Prefeitura Municipal de Naviraí – MS  

End.  xxxxxxxxxx/MS

CEP xxxxxx-xxx 

Ref.: Edital de Licitação n° ___________– Apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Prezados Senhores: 

O [LICITANTE], [QUALIFICAÇÃO COMPLETA], por seu(s) representante(s) legal(is), apresenta anexos os documentos para sua habilitação no certame licitatório em referência, nos termos deste EDITAL. 

Declara expressamente que tem pleno conhecimento dos termos do edital em referência e que os aceita integralmente, em especial, no que tange às faculdades conferidas à comissão de licitação (Comitê Gestor)  de conduzir diligências especiais para verificar a veracidade dos documentos apresentados e buscar quaisquer esclarecimentos necessários para elucidar as informações neles contidas.  

Declara expressamente que atendeu a todos os requisitos e critérios para habilitação e apresentou corretamente os DOCUMENTOS E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme definido no Edital de Licitação n°____________. 

Declara, ainda, que os documentos de habilitação ora apresentados são completos, verdadeiros e corretos.

__________________________________

[Licitante]

(Representante legal)

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS

[PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE]

[local], ____ de __________________ de 2020. 

À Prefeitura de Naviraí – MS  

Praça Euclidesa Antônio Fabris, 343, Centro

Naviraí/MS

CEP 79.950.000 

Ref.: Edital de Licitação n° ___________ – Declaração de veracidade dos documentos

O [LICITANTE], [QUALIFICAÇÃO COMPLETA], por seus representantes infra-assinados, declara, sob as penas da legislação aplicável, que todos os documentos constantes dos ENVELOPES 1 e 2, relativos, respectivamente, DOCUMENTOS E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA ECONÔMICA, são verídicos.

_________________________________________

[Licitante]

[Representante legal]

ANEXO XI
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

Ref.: nº xxxxxxxxx –

Carta de Apresentação da Proposta Técnica. 

Em complementação à proposta de preço, apresentamos a V.Sªs. nossa proposta para mobilização da equipe técnica necessária à execução dos serviços de ________________, no prazo de ______(__________) dias consecutivos, contados da data de expedição da Ordem de Serviço Inicial. 

Declaramos que os profissionais ora apresentados possuem aptidão e idoneidade necessárias para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, conforme especificações constantes do Edital, sobre os quais nos cabe a exclusiva responsabilidade dos atos perante a xxxxxxxxxxxx, sem prejuízo do direito de regresso estabelecido pela lei civil.

A relação dos profissionais nominados em nossa proposta não é exaustiva, de modo que não nos furtaremos a detalhar a lista da equipe técnica no prazo de até 60 (sessenta) dias da data de assinatura do contrato com a xxxx, no caso de ser declarada vencedora e adjudicatária, bem como a utilizar de todos os recursos e da mão de obra necessários para a perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a alterar a metodologia, se assim solicitar a xxxxxxxxxxxxxxx justificadamente. 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da xxxxxxxxxxxxxxxx, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações. 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Local e Data __________________________________ 

____________________________________________________

FIRMA LICITANTE

CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO XII
TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO)
Referância: Concorrência nº 003/2020
Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº.........................

Outrossim, declaramos que, a empresa xxxxxx em obediência ao art. 111 da Lei n.º 8.666/93,  por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos. 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em relação aos citados serviços: 

1 – A Nome da empresaxxxx poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010. 

2 –  A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. VIII, alínea “g” 

3 – A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que a empresaxxxxx não nos remunerará por essa reutilização. 

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos ou projetos, ou em parte deles, a critério da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

a. o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição “PROPRIEDADE DA empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; e 

b. se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores empregados da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ou não. 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em outros projetos que venhamos à elaborar, de modo a preservar a originalidade dos serviços. 

.........................................,........de.........................de 2020.

_________________________________________________

NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL]

[IDENTIDADE] – CPF

ANEXO XIII
COMPROMISSO DE INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL
[PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE]

[local], ____ de __________________ de 2020. 

Prefeitura Municipal de Naviraí/MS

End. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ref.: Edital de Licitação n° ___________ 
O [Licitante], por seus representantes infra-assinados, declara, sob as penas da legislação aplicável, que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e de terceiros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

Declara, além disso, que:

I – Contratará todos os seguros necessários à consecução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

II – Que dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do capital social da Sociedade de Propósito Específico, que será constituída nos termos do referido edital, integralizando em até 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

_________________________________________

[Licitante]

[Representante legal]

ANEXO XIV
CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL
REFERÊNCIA: LICITAÇÃO Nº XXXXX 

INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO A SER UTILIZADO NOS SERVIÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ______________________________________ 

	SIGLA
	CARGO/FUNÇÃO 

NA EQUIPE
	NOME DO PROFISSIONAL INDICADO

	K1
	
	

	K2
	
	

	K3
	
	

	K4
	
	

	K5
	
	


Conforme consta dos termos deste Edital, comprometemo-nos a exercer atividades nos 

serviços objeto da licitação em referência. 

Cientes:

 __________________________                               __________________________ 

Assinatura                                                                   Assinatura 

Nome:                                                                         Nome: 

Cargo:                                                                         Cargo: 

____________________________

FIRMA LICITANTE

CNPJ

_____________________________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

                        CARGO: __________________________________



ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO


Prefeitura Municipal de Naviraí - MS


Comitê Gestor





CONCORRÊNCIA Nº. 003/2020


DATA DE ABERTURA: 23/07/2020


HORÁRIO:  8h





NOME COMPLETO DO LICITANTE








ENVELOPE 02 -  PROPOSTA


Prefeitura Municipal de Naviraí - MS


Comitê Gestor





CONCORRÊNCIA Nº. 003/2020


DATA DE ABERTURA: 23/07/2020


HORÁRIO:  8h





NOME COMPLETO DO LICITANTE
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